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VOTO 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Excelentíssimos Senhores Presidente, Conselheiros e Procurador-Chefe da 

Procuradoria Especial.  

Inicialmente, é importante enaltecer o trabalho de elevada qualificação dos servidores 

desta egrégia Corte de Contas, lotados na CAD (Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento), na elaboração do minucioso Relatório Técnico da análise das Contas do 

Exmo. Sr. Prefeito, sob as óticas orçamentária, financeira e patrimonial, referentes ao exercício 

de 2017.  

Igualmente dignos de elogios são: as ponderações trazidas aos autos pela SGCE 

(Secretaria Geral de Controle Externo), e o percuciente Parecer do zeloso Procurador-Chefe, 

Dr. Carlos Henrique Amorim Costa. 

Parabenizo o eminente Relator, Excelentíssimo Senhor Conselheiro Nestor Guimarães 

Martins da Rocha, pelo belo Voto e também os demais colegas pelas posições trazidas. 

Seria inoportuno repetir ponto a ponto a análise sobre o cumprimento de diversas leis 

de finanças públicas pelo atual governo municipal, tendo em vista que já foi cristalinamente 

exposto no Relatório da CAD e do Relator. Por isso, passo direto aos pontos sensíveis da análise 

das contas do Chefe do Poder Executivo de 2017.  

 

CENÁRIO ORÇAMENTÁRIO E FISCAL  

Conforme relatado no subitem 11.2 do Relatório elaborado pela CAD, o déficit 

orçamentário foi de 1,43 bilhão, ou seja, houve realização de despesa em valor superior à 

arrecadação de receita do ano de 2017.  

Importante ressaltar que o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

do Município do Rio de Janeiro fixou como meta de Resultado Primário o valor de 1 bilhão e 

380 milhões de deficit. Entretanto, o resultado apurado em 2017 se mostrou distante do valor 
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fixado pela lei. Ao final do exercício de 2017, apurou-se um déficit primário de R$ 2,02 

bilhões.  O descumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias alcançou a monta de R$ 

640 milhões, ou seja, o deficit apurado foi superior à meta estipulada pela LDO em 

46,38%.  

Além disso, também houve descumprimento do valor estipulado pela LDO para o 

resultado nominal. Segundo a CAD/SGCE: 

O Resultado Nominal fixado no Anexo de Metas Fiscais, republicado na LOA 

2017, previa um aumento do endividamento na ordem de R$ 593,05 milhões. 

Ao final do exercício, apurou-se um acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 

1,06 bilhão, o que significou um descolamento de 78,38% em relação a 

meta fixada. 

 

Assim, o Resultado Nominal verificado em 2017 foi superior ao estipulado pela 

LDO em R$ 467 milhões, ou seja, quase 80% superior ao fixado pela referida lei. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias fixa critérios importantes para a gestão dos recursos 

do ente em cada ano. As metas fiscais fixadas na LDO são de cumprimento obrigatório. 

Importante apresentar excerto do artigo “Meta fiscal não é intenção, é lei”1 do Ministro do TCU, 

Weder de Oliveira, “in verbis”: 

Constatando o Executivo que os parâmetros fiscais e econômicos se alteraram 

substancialmente, ou que foram irrealisticamente assumidos, sendo inviável 

o alcance da meta tão somente pelo recurso à limitação de empenho e 

movimentação financeira, deve requerer ao Legislativo a alteração da 

LDO. Se, em última análise, foi o Congresso que fixou a meta, por iniciativa 

privativa do Governo, será o Congresso, por nova proposta do Governo, que 

deverá alterá-la (ou não). Enquanto assim não se procede, a lei está em vigor, 

as obrigações definidas na LRF estão em vigor e, não sendo cumpridas, 

ocorrem as infrações e incidem as sanções previstas na referida Lei 

10.028. 

Não querendo o Executivo se ver dependente do Congresso para 

desobrigar-se daquilo a que se obrigou em lei, não deve propor o que não 

poderá entregar, porque o que a lei estabeleceu será, por determinação 

legal, fiscalizado pelo Tribunal de Contas (LRF, art. 59; Lei 10.028, art. 

5º) e pelo próprio Legislativo. [grifos nossos] 

 

É importante salientar que é papel desta Corte analisar os descumprimentos das 

Leis referentes às finanças públicas - aplicando sanções ou rejeitando as contas daqueles 

que atuem em desconformidade com as normas brasileiras - visando à devida e correta 

aplicação do dinheiro público.  

Entrando no ponto mais sensível da análise das contas de 2017 para o Município, qual 

seja, a insuficiência de R$ 1,6 bilhão de disponibilidades financeiras para cumprimento de 

                                                           
1 http://www.atricon.org.br/artigos/meta-fiscal-nao-e-intencao-e-lei/ 
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obrigações, é importante ressaltar que os resultados da gestão orçamentária e financeira de 2017 

causam grandes preocupações.  

Uma questão que causa ainda mais problemática é que pode haver uma insuficiência 

de disponibilidades ainda maior tendo em vista que muitas dívidas não tramitam pelo 

orçamento e não são registradas no balanço patrimonial. Um exemplo notório é o processo 

40/3747/2017 que tramita nesta Corte e que trata de uma dívida para o Município do Rio de 

Janeiro de R$ 734 milhões de reais (R$ 457 milhões de despesas incorridas somente no ano de 

2017). Assim, a insuficiência de disponibilidades financeiras pode chegar a R$ 2,3 bilhões 

de reais. 

A preocupação deste Tribunal se refere à capacidade de o Município pagar suas 

obrigações. Deve-se buscar, nos próximos anos de mandato, soluções para que não se chegue à 

situação apresentada pelo Estado do Rio de Janeiro em 2016 e 2017 de colapso financeiro do 

ente. 

Ainda, para que haja o cumprimento do art. 42 da LRF c/c o art. 5º da Lei 8.666/93 - 

existência de disponibilidades suficientes para fazer frente às dívidas assumidas durante o 

mandato - será necessário um grande esforço fiscal do ente nos próximos anos do mandato. 

 

NORMAS CONTÁBEIS 

As dúvidas em torno das dívidas existentes nesta municipalidade seriam 

dirimidas se houvesse a evidenciação correta e fidedigna do que ocorre no mundo fático 

nos demonstrativos contábeis.  

Um exemplo interessante se refere aos reajustes contratuais devidos. Esta Corte, 

ao enfrentar o tema no processo 40/2224/2017, verificou que o Município além de não 

fazer previsões orçamentárias para a absorção desses valores, sequer os registra no 

passivo quando esses reajustes se tornam devidos, evidenciando mais uma vez o 

descumprimento do regime de competência. 

 De acordo com as informações extraídas das notas explicativas referentes ao Balanço 

Patrimonial Consolidado da Prestação de Contas de Governo de 2017 (à fl. 76), o 

reconhecimento, a mensuração e a evidenciação das obrigações com fornecedores não 

cumprem o regime de competência fixado no art. 50, inciso II, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (art. 50, inciso II).  
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A Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central de contabilidade responsável pela 

regulamentação da sistemática contábil nacional, por meio da Portaria STN nº 548/15, fixou os 

prazos limites para adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da 

Federação. A referida Portaria, que regulamenta os artigos. 48, § 2º e 50, § 2º da LRF, 

determinou que o registro por competência de obrigações com fornecedores deveria 

ocorrer a partir de 01/01/2016.  

Importante ressaltar que a não contabilização das dívidas com fornecedores pelo 

regime de competência ocasiona distorções nas demonstrações contábeis, provocadas pela 

omissão de obrigações devidas. A não adoção do regime de competência pode levar o 

usuário da informação contábil a conclusões distorcidas sobre a real situação da posição 

patrimonial, financeira e orçamentária do Município do Rio de Janeiro. O tema foi 

discutido no processo 40/5674/2010, quando esta Corte, já em 2017, fixou que as despesas 

devem ser consideradas como exigíveis (dívidas), e logicamente registradas no passivo, 

quando o serviço for realizado ou o produto entregue -  independentemente de existir no 

orçamento ou da fase orçamentária em que a despesa se encontre - visando ao 

cumprimento do regime de competência. Interessante lembrar que a não contabilização e 

registro de despesas, como o caso das empenhadas e não liquidadas, já realizadas impede 

inclusive o cumprimento do art. 5º da Lei 8.666/93. In verbis: 

“...devendo cada unidade da Administração, no pagamento das 

obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização 

de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte 

diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 

suas exigibilidades, ...” 

O próprio Tesouro Nacional, frente a diversas inconsistências nos dados contábeis 

informados por Estados e Municípios, emitiu a seguinte nota no seu sítio oficial2: 

Inserir dados falsos em sistemas da Administração Pública é crime [grifo 

nosso] 

Ao realizar as análises rotineiras para fins de elaboração do Balanço do 

Setor Público Nacional – BSPN, constatamos diversas inconsistências nos 

dados das Declarações de Contas Anuais do exercício de 2017 – DCA 2017 

encaminhadas pelos entes. Como exemplos dessas inconsistências podem 

ser apontados: ativo e passivo com valores irreais; variações patrimoniais 

(VPA e VPD) zeradas; valores idênticos declarados por entes diferentes; e 

declaração de valores iguais aos do exercício anterior. [grifos nossos] 

No que se refere ao assunto, vale lembrar o disposto no art. 313-A do 

Código Penal Brasileiro (Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), 

transcrito a seguir: 

                                                           
2 https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/conteudo/conteudo.jsf?id=2301 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
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Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de 

dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos 

sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública 

com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para 

causar dano: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 

multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) [grifos nossos] 

Cumpre informar, ainda, que conforme disposição da Portaria STN nº 

896, de 31 de outubro de 2017, em especial o § 3º, art. 4º, “a STN comunicará 

ao respectivo tribunal de contas e ao conselho profissional competente caso 

identifique indícios de descumprimento do disposto nas regras do MCASP 

vigente”. 

Além disso, os Poderes/Órgãos das unidades federativas envolvidos 

com esse tipo de prática podem sofrer as consequências negativas da 

suspensão de sua inscrição no CAUC, o que implica interrupção das 

transferências de recursos federais e vedação de celebração de novos 

convênios em razão do registro de sua inadimplência nos cadastros mantidos 

pelo Governo Federal, além das medidas judiciais cabíveis. 

Pede-se aos Poderes e Órgãos públicos competentes que, ao detectarem 

qualquer tipo de inconsistência em seus relatórios fiscais ou demonstrativos 

contábeis, tomem providências eficazes no sentido de saná-la imediatamente. 

  

O princípio da competência e as demais regras contábeis aplicadas ao setor 

público vigentes devem ser observados rigorosamente na contabilização e evidenciação 

dos atos e fatos contábeis, de forma que todas as despesas incorridas sejam contabilizadas no 

momento da ocorrência do fato gerador, independentemente do estágio da execução 

orçamentária em que se encontre, de forma a atender plenamente o disposto no art. 50, inciso 

II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, as regras estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade e pela Secretaria do Tesouro Nacional (órgão central de contabilidade pública). 

Em face do exposto, na Sessão Especial realizada em 12/07/2018, votei, em 

concordância com o apresentado pelo Excelentíssimo Conselheiro-Relator, Nestor Martins 

Guimaraes da Rocha, e com os demais votos apresentados pelos Conselheiros, pela abertura de 

prazo de 30 (trinta) para que o Poder Executivo se pronunciasse sobre os seguintes pontos: 

  

a.    Por que houve descumprimento das metas de resultado primário e 

nominal em 2017? Essa não adequação à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias será entendida por esta Corte, a partir dessa 

decisão3, como um desajuste fiscal não autorizado pelo Legislativo 

e que deve ser veementemente evitado.    

                                                           
3 O descumprimento das metas de resultado primário e nominal fixadas na LDO será entendida por esta Corte 

como ilegalidade grave quando da apreciação das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo. Essa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm
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b.    Por que não há cumprimento do regime de competência pelo 

Município do Rio de Janeiro, fato que evidencia quadro grave de 

descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal? As 

demonstrações contábeis apresentadas não refletem de forma 

fidedigna a realidade das contas do Município visto que diversos 

passivos não são contabilizados. Exemplos são os reajustes devidos e 

as despesas empenhadas não liquidadas que já tiveram serviços 

realizados ou produtos entregues. 

c.   Qual o plano de ação previsto para evitar um possível colapso 

financeiro do ente nos próximos anos, tendo em vista a insuficiência 

de disponibilidades financeiras da ordem de R$ 2,3 bilhões 

apresentada em 2017? Importante salientar que o deficit orçamentário 

do Município em 2017 alcançou o valor de R$ 1,4 bilhão (realização 

de despesas superior à arrecadação) sendo fator decisivo para a grande 

insuficiência de disponibilidade do ente no exercício de 2017. Além 

disso, a dívida de R$ 734 milhões (R$ 457 milhões referentes apenas a 

despesas incorridas no ano de 2017), tratada no processo 40/3747/2017, 

que não está exposta no orçamento e não está evidenciada no passivo, 

influencia diretamente o déficit financeiro apresentado. 

Com relação ao ponto “a.” (não cumprimento das metas fiscais), a Secretaria 

Municipal de Fazenda informou que foram tomadas várias medidas de contingenciamento 

orçamentário.  

Em verdade, não foram apresentados argumentos que justificassem o 

descumprimento da exigência de limitação de empenho do art. 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, conforme critérios estabelecidos pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

Como alternativa à não limitação de empenho, e para evitar o descumprimento das 

metas de resultado nominal e primário, seguindo o estabelecido na LDO, o Poder Executivo, 

verificando a possibilidade de não cumprir as metas, poderia ter enviado ao Poder Legislativo 

proposta de alteração das metas fixadas anteriormente.  

                                                           

interpretação nada tem a ver com as medidas cabíveis e imperiosas que deve o Tribunal de Contas adotar em 

processos ordinários para que se cumpra o art. 9º da LRF e o art. 5º da Lei 10.028/2000.  
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Nesse ponto, importante salientar que o art. 5º, inciso III, da Lei nº 10.028/2000 

especifica multa de 30% dos vencimentos anuais ao agente responsável pelo descumprimento 

do art. 9º da LRF.   

Quanto ao item “b.” (não observância plena do Regime de Competência), a 

Controladoria Geral do Município informou que as obrigações contraídas por cada ordenador 

de despesa, nas quais ocorreu a efetiva prestação do serviço e a entrega de material empenhadas 

regularmente e que não tenham sidas pagas até 31 de dezembro, estão contempladas nas 

Demonstrações Contábeis.  

Apesar da contabilização das despesas incorridas - empenhadas e ainda não liquidadas 

- no Passivo do ente após a inscrição dos Restos a Pagar no final do exercício, é imperioso, para 

cumprimento do regime de competência fixado no art. 50, inciso II, da LRF, que as despesas 

incorridas, independentemente de seu status orçamentário, sejam registradas imediatamente. As 

demonstrações contábeis devem refletir com fidedignidade a realidade fática em cada período 

do tempo, e não apenas no final do exercício (possibilitando distorções e discussões como as 

ocorridas sobre as Contas do Chefe do Executivo de 2016). Não houve qualquer 

esclarecimento sobre a não contabilização, no Passivo, das obrigações provenientes de 

serviços prestados e de materiais entregues não contemplados na execução orçamentária 

(despesas sem empenho ou sem o prévio empenho).  

Quanto ao item “c.” (plano de ação previsto para evitar um possível colapso 

financeiro), não houve qualquer resposta do Poder Executivo. Entretanto, a situação 

merece muita atenção e a atuação ou omissão da Administração Pública impactará 

futuros julgamentos desta Corte. 

 

INSTITUTOS DA RECOMENDAÇÃO E DA DETERMINAÇÃO  

Para maior esclarecimento sobre o presente processo de contas de governo, vale 

destacar que é preciso distinguir os institutos da determinação e da recomendação. 

A recomendação formulada pelos Tribunais de Contas pode ser entendida como uma 

sugestão ou orientação, cabendo ao administrador avaliar, a partir de critérios de oportunidade 

e conveniência, a pertinência da adoção ou não da providência proposta pela Corte. Apesar 

desse entendimento, é imperioso ressaltar que não há previsão legal para que o Tribunal de 

Contas “recomende”. 

Por sua vez, a determinação - em razão de sua natureza cogente conforme art. 71, 

inciso IX, da CF88 - deve ser necessariamente adotada, posto que o universo de escolhas do 
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gestor é eliminado, não lhe restando opção senão acatar as decisões prolatadas pelos órgãos de 

controle, sob pena de reprimendas. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é no mesmo sentido:  

A implementação das recomendações expedidas pelo Tribunal é da estrita 

conveniência dos órgãos e das entidades, cabendo a eles avaliar a pertinência das 

providências sugeridas, uma vez que estas se constituem em oportunidades de 

melhoria da atuação governamental. Ao contrário, as determinações têm natureza 

cogente e são de cumprimento obrigatório pelos jurisdicionados. 

Acórdão 3130/2013- TCU - Plenário | Relator: José Jorge 

 

Desse modo, no momento em que a Administração deixa de observar as leis, não pode 

a Corte “recomendar” o cumprimento da lei. Quando há alguma ilegalidade, surge para o 

Tribunal de Contas o dever de determinar que a atuação do gestor público se adeque ao 

que prescreve o ordenamento jurídico. 

 

CONCLUSÃO FINAL 

Voto, em concordância parcial com os opinamentos da Coordenadoria de Auditoria 

e Desenvolvimento, da Secretaria Geral de Controle Externo, da Procuradoria Especial, todos 

desta Corte, e com o voto do Excelentíssimo Relator e demais Conselheiros, por emitir 

Parecer Prévio pela aprovação das contas de governo do Chefe do Poder Executivo, 

referentes ao exercício de 2017, com as seguintes ressalvas, alertas e determinações: 

1. Ressalvas - deixo de acolher as apresentadas pelo Relator e proponho as 

seguintes:  

a.    O descumprimento do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

que exige a limitação de empenho, na forma dos critérios definidos na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, será entendida por esta Corte, a 

partir dessa decisão, como uma ilegalidade grave a ponto de gerar 

a rejeição das Contas do Chefe do Poder Executivo, tendo em vista 

gerar desajuste fiscal perigoso, não autorizado pelo Legislativo.    

b.    O não cumprimento do regime de competência pelo Município do 

Rio de Janeiro evidencia quadro de descumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. As demonstrações contábeis apresentadas 

não refletem de forma fidedigna a realidade das contas do 

Município, visto que diversos passivos não foram e não são 

contabilizados no momento em que ocorrem. Uma afronta aos 

princípios da publicidade (art. 37, CF88) e da transparência (LRF), 
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deixando a sociedade carioca alijada da realidade fiscal da Cidade do 

Rio de Janeiro.  

2. Alertas: 

a.   Com base no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal: possibilidade de colapso financeiro do ente nos próximos anos, 

caso não sejam tomadas medidas imediatas e ajustadoras, tendo em 

vista a possível insuficiência de disponibilidades financeiras da 

ordem de R$ 2,3 bilhões apresentada em 2017. Importante salientar 

que o deficit orçamentário do Município em 2017 alcançou o valor 

de R$ 1,4 bilhão (realização de despesas superior à arrecadação) sendo 

fator decisivo para a grande insuficiência de disponibilidade do ente no 

exercício de 2017. Além disso, a dívida de R$ 734 milhões (R$ 457 

milhões referentes apenas a despesas incorridas no ano de 2017), 

tratada no processo 40/3747/2017, que não está exposta no orçamento 

e não está evidenciada no passivo, influencia diretamente o déficit 

financeiro apresentado. 

b.   Em concordância com o Voto do Relator. Com base no art. 59, § 1º, 

inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal e em conformidade com 

o apresentado pela CAD no subitem 2.6.1.1 de sua instrução: “A 

Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, superou, em 2017, 

o Limite Prudencial estabelecido no art. 22 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, se aplicando, desta forma, as vedações contidas no parágrafo 

único do mesmo dispositivo. ” 

c.    Com base no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, proponho a alteração da determinação exposta no capítulo 

2 do voto do Conselheiro José de Moraes Correia Neto para Alerta 

ao Poder Executivo sobre o impacto para a gestão municipal, no 

exercício de 2019, do eventual cômputo das despesas com mão de obra, 

decorrentes dos contratos firmados com entidades sem fins lucrativos, 

para as funções de segurança, saúde e educação, no limite de gastos 

previsto no Art. 20, Inciso III, Alínea b, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 
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3. Determinações: acolho todas as determinações apresentadas pela 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, mas deixo de acolher as 

determinações propostas pelo Excelentíssimo Conselheiro Nestor Guimarães, 

e incluo como determinações as seguintes recomendações propostas pela 

Coordenadoria e pelo Relator, tendo em vista serem mandamentos para 

cumprimento de lei, e deixo de adotar todas que não estão listadas abaixo: 

a.    Recomendação 6 – Que conste nos Projetos de Lei Orçamentária o 

demonstrativo previsto no parágrafo 6o do art. 165 da Constituição 

Federal (subitens 2.5.1 e 10.6). 

b.    Recomendação 7 – Que o Município cumpra o limite fixado nas Leis 

Orçamentárias Anuais para a aplicação em incentivo fiscal a projetos 

culturais (subitens 2.5.4 e 10.8). 

c.    Recomendação 8 – Que o Poder Executivo cumpra o disposto na Lei 

4.644/2007, no que se refere à aplicação mínima de 15% do valor 

arrecadado das multas de trânsito em campanhas educativas de 

prevenção de acidentes (subitens 2.9.1.1 e 10.9). 

d.    Recomendação 9 – Que nos próximos exercícios, as despesas descritas 

nos subitens 3.1.1 a 3.1.6 não sejam consideradas para fins de 

elaboração do demonstrativo destinado à apuração do percentual 

mínimo de aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

e.    Recomendação 10 – Que o cômputo da contribuição previdenciária 

suplementar instituída pela Lei Municipal no 5.300/2011, para fins de 

aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, obedeça ao 

decidido por esta Corte no processo 40/002.205/2013 (subitem 3.1.7). 

f.    Recomendação 11 – Que os recursos advindos do FUNDEB sejam 

aplicados pelo Município somente em ações consideradas como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica 

pública, nos termos do art. 21, caput, da Lei no 11.494/2007 c/c com o 

art. 70, caput e incisos I a VIII, da Lei 9.394/1996 (subitens 3.2.3 e 

10.12). 

g.    Recomendação 12 – acolhendo proposta do Excelentíssimo 

Conselheiro José de Moraes Correia Neto – Que o Poder Executivo, 
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apure e contabilize as suas dívidas com terceiros, imediatamente, e 

inicie um amplo programa de reestruturação dos gastos com a rede de 

saúde municipal, com o intuito de interromper o crescimento do 

montante de sua inadimplência, bem como promover a quitação dos 

compromissos previdenciários e trabalhistas, a fim de evitar que seja 

responsabilizado judicialmente e abstenha-se da realização de despesas 

sem prévio empenho (subitens 4.5.2 e 10.4) contrariando o art. 60 da 

Lei 4.320/64, tanto como daquelas que não sejam suportadas pelo 

orçamento. 

h.    Recomendações 19 e 20 - acolhendo proposta do Excelentíssimo 

Conselheiro José de Moraes Correia Neto – Que o Poder Executivo, 

por meio do Portal Rio Transparência, disponibilize integralmente à 

população carioca o acesso aos dados contidos no Painel de Gestão OS 

Info, assim como já faz com os dados do Fincon, garantindo, também, 

que todas as Organizações Sociais contratadas pela Cidade do Rio de 

Janeiro, nos termos da Lei Municipal nº 5.026/2009, 

independentemente da área de atuação, utilizem o  Painel de Gestão OS 

Info como o meio preferencial de prestação de contas. 

Quanto à Recomendação do capítulo 1 do voto do Excelentíssimo Conselheiro José de 

Moraes Correia Neto, proponho que seja adotada como Determinação como segue: 

i.    Que o processo de cortes de despesas seja feito de maneira clara e 

transparente, com a ampla e prévia divulgação de um plano de ação 

detalhado, a identificação das medidas concretas a serem tomadas e o 

detalhamento das restrições orçamentárias, de maneira a permitir à 

população o acompanhamento dos resultados. 

 

 Acolho as determinações, respectivamente, do capítulo 6 e do capítulo 7 do referido 

voto conforme segue: 

j.    Que sejam apresentadas a identificação e a fundamentação das 

renúncias tributárias apontadas, e de que, doravante, elabore o Projeto 

de Lei Orçamentária Anual estritamente de acordo com a legislação. 

k.    Que planeje e execute os processos seletivos com bastante 

antecedência, de maneira a evitar a necessidade de realizar novas 
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contratações emergenciais, quando estas podem ser perfeitamente 

evitadas, bem como atente à promoção da publicidade na internet, nos 

termos da lei. 

Em consonância com a Ressalva 1.b deste voto, tendo em vista que o regime de 

competência é mandamento legal imposto pela LRF desde 2000, que o Município do Rio de 

Janeiro não aplica o regime imposto pela lei e, ainda, todos os problemas causados pelo 

descumprimento do referido regime, principalmente, a não evidenciação da real situação do 

ente, voto pela abertura de processo apartado para investigar o não cumprimento do art. 

50, inciso II, da LRF por essa municipalidade e também para identificar os responsáveis 

pelas ações ou omissões realizadas em desconformidade com essa lei e também com foco 

nos seguintes problemas: 

a. contabilização das despesas e assunção de compromissos no momento da 

ocorrência do fato gerador, independentemente da execução orçamentária da 

despesa, de forma a atender plenamente o Regime de Competência4.   

b. reconhecimento e mensuração dos fatos contábeis de forma íntegra e 

tempestiva em atendimento pleno dos Princípios de Contabilidade, evitando a 

distorção das informações contábeis que são fundamentais para a adequada 

prestação de contas e a plena efetividade do controle externo promovido pelo 

Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro e pela Câmara Municipal 

do Rio de Janeiro5.       

c. autorização de despesas com fornecimento de bens ou serviços sem a prévia 

autorização legislativa contemplada na lei orçamentária anual ou mediante 

créditos adicionais, conforme previsto nos incisos I e II do art. 167 da 

Constituição Federal6.  

                                                           

4 LRF Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 

observará as seguintes: 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em 

caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 
5 CP - Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir 

indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o 

fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) 

anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

6 Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 

adicionais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm
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d. realização de despesa sem o devido processamento orçamentário, 

principalmente no que se refere a necessidade de prévio empenho, conforme 

previsto no art. 60 da Lei 4320/647.    

e. reconhecimento de despesas de exercícios anteriores sem a devida justificativa 

ou apuração de responsabilidade pelo não cumprimento dos princípios 

orçamentários da Anualidade, Universalidade e Legalidade8 e também das 

regras previstas no art. 37 da Lei 4320/649. 

Voto, ainda, em consonância com o proposto pelo Excelentíssimo Relator, pela 

abertura de processo apartado visando a apuração do descumprimento das metas de 

resultado primário e nominal, prática vedada pelo art. 9º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal e com sanção prevista no art. 5º da Lei 10.028/2000. 

Por fim, solicito ao Exmo. Presidente a inclusão do inteiro teor da minha Declaração 

de Voto na Ata desta Sessão Especial e na publicação no Diário Oficial do Município. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2018. 

 

Felipe Galvão Puccioni 

Conselheiro 

                                                           

7 Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 

8 MCASP 

ANUALIDADE OU PERIODICIDADE  

Estipulado, de forma literal, pelo caput do art. 2º da Lei no 4.320/1964, delimita o exercício financeiro 

orçamentário: período de tempo ao qual a previsão das receitas e a fixação das despesas registradas na LOA irão 

se referir. Segundo o art. 34 da Lei nº 4.320/1964, o exercício financeiro coincidirá com o ano civil, ou seja, de 1º 

de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

UNIVERSALIDADE  

Estabelecido, de forma expressa, pelo caput do art. 2º da Lei no 4.320/ 1964, recepcionado e normatizado pelo § 

5º do art. 165 da Constituição Federal, determina que a LOA de cada ente federado deverá conter todas as receitas 

e despesas de todos os poderes, órgãos, entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

LEGALIDADE  

Apresenta o mesmo fundamento do princípio da legalidade aplicado à administração pública, segundo o qual cabe 

ao Poder Público fazer ou deixar de fazer somente aquilo que a lei expressamente autorizar, ou seja, subordina-se 

aos ditames da lei. A Constituição Federal de 1988, no art. 37, estabelece os princípios explícitos da administração 

pública, dentre os quais o da legalidade e, no seu art. 165, estabelece a necessidade de formalização legal das leis 

orçamentárias: 

9 LEI 4320/64Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava 

crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem como 

os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 

correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento, discriminada por 

elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 


